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ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO 
FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 2021/2022 – 03/10/2022 – 
ORDINÁRIA – 15H15MIN – PRESENCIAL – CASA DOS CONSELHOS   
 
No dia três do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e dois, às quinze horas e quinze 
minutos,  reuniram-se  os  membros  do  CACS/FUNDEB  de  forma  presencial,  em  reunião 
ordinária  na  Casa  dos  Conselhos.  Estavam  presentes  na  reunião  o  Presidente  Irineu 
Zimmermann, a vice-presidente Eleine Lea Baader, Johanna Êmile Finger (titular), Luciane 
Candido  H.  da  Silva  (titular),  Telma  Beatriz  de  Souza  Baldança  (suplente),  Marciano 
Figleski  (suplente),  Roberto  Nicolodi  (suplente),  Sérgio  Soares  (titular)  e  a  secretária 
executiva Viviane Berkenbroch Ramos. As conselheiras Elza Aniceto da Silva, Julia 
Bittencourt,  Caroline  Mendes  Bortolato  e  Adriana  Rodrigues  Luz  Macarini  justificaram 
ausência na reunião. A pauta da reunião: Aprovação e assinatura da ata da última reunião.  
Feedback  da  audiência  pública  na  Câmara  dos  Vereadores  sobre  a  LDO  e  LOA,  pelo 
presidente  Irineu.  Demonstrativos  PNATE  e  PEJA.  Eleição  e  Indicação  de  Conselheiros 
para  o  mandato  2023/2026.  O  presidente  iniciou  a  reunião  solicitando  a  gravação  e 
agradecendo a presença de todos os membros, conferiu o quórum e apresentou a pauta da 
reunião. Solicitou  aprovação  da  ata  e  que  os  presentes  assinassem. Em  relação  a 
audiência pública na Câmara dos Vereadores sobre a LDO e LOA, o sr Irineu explicou que 
é  a  previsão  orçamentária  para  o  próximo  ano,  que  é  uma  previsão,  pois  não  se  tem  a 
certeza da receita ou se serão repassados efetivamente pelos governos federal e estadual. 
Também, nesta assembleia, se aprovou a LDO e em um mês ou dois se aprovará a LOA. 
Informou que efetivou uma reclamação na assembleia por estarem realizando uma 
audiência pública em horário de trabalho, impossibilitando a participação do cidadão. Que 
os profissionais comissionados do município são convocados para participar, para 
assinarem a presença, não tendo  ampla participação  do cidadão comum. Pela sua 
reclamação comprometeram-se a fazer a reunião, no próximo ano, fora do horário 
comercial. Ressaltou que todo cidadão pode assistir as reuniões do conselho podendo ser 
concedido  a  fala.  A  secretária  explicou  que  a  intenção  do  conselho  participar  dessa 
assembleia  era  para  verificar  sobre  os  recursos  do  FUNDEB  previstos.  O  presidente 
explicou que solicitou informações sobre os recursos previstos no FUNDEB, comparando 
com os recursos deste ano, destacou que não é suficiente para quitar todos os salários dos 
profissionais da educação, destacando  que o município tem os encargos de final de ano 
para pagar e  precisa  completar o  que  precisa. Solicitou  à  secretária  executiva que 
apresente as informações sobre PNATE e PEJA. A mesma explicou que a lei do FUNDEB 
LEI Nº 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020, determina, no seu art. 33, § 2º inciso III - 
acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional 
de  Apoio  ao  Transporte  do  Escolar  (PNATE)  e  do  Programa  de  Apoio  aos  Sistemas  de 
Ensino  para  Atendimento  à  Educação  de  Jovens  e  Adultos  (PEJA)  e,  ainda,  receber  e 
analisar  as  prestações  de  contas  referentes  a  esses  programas,  com  a  formulação  de 
pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e o encaminhamento deles ao 
FNDE. Portanto, se buscou informações sobre esses recursos, onde a secretária explicou 
que o município não foi contemplado com o recurso PEJA, pois ele é destinado a pessoas 
em situação prisional, EJA no campo, Quilombola ou Indígena e o município não tem EJA 
atendendo  essas  demandas,  portanto,  não  tem  esse  recurso  para  o  conselho  analisar. 
Explicou  que  o  PNATE  o  município  recebe.  Apresentou  os  valores  encaminhados  pela 
contabilidade, no total de R$9.072,00 (nove mil e setenta e dois reais), para manutenção do 
transporte. A despesa com o transporte informada foi de R$16.000,00 (dezesseis mil reais). 
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Informou que analisou a empresa, que recebeu o serviço, no Portal da Transparência e ela 
presta serviço de manutenção dos ônibus. O presidente questionou de onde é a empresa e 
o  conselheiro  Sérgio  informou  que  é  de  Blumenau.  Os  conselheiros  questionaram  se  a 
empresa foi contratada por licitação e a secretária buscou a informação em tempo real, aos 
conselheiros, no Portal da Transparência, indicando que foi licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico.  A  secretária  informou  que  a  previsão  de  receita,  apresentado  no  Portal  da 
Transparência,  é  de  R$35.000,00  (trinta  e  cinco  mil  reais),  mas  até  o  momento  foi 
repassado ao município R$9.072,00 (nove mil e setenta e dois reais). A secretária ainda 
ressaltou que a diferença do valor gasto com a manutenção é paga com recursos próprios 
do município e mesmo sendo um valor pequeno arrecadado, o conselho deve acompanhar 
e analisar a prestação de contas. A secretária ainda mostrou que pelo Portal da 
Transparência  somente  foi  pago  à  empresa  R$805,00  (oitocentos  e  cinco  reais),  com 
recurso  do  PNATE.  O  conselheiro  Sérgio  solicitou  verificar  no  Portal  as  despesas  com 
transporte  mensais,  verificaram  que  só  há  despesas  com  o  PNATE  em  maio  e  julho. 
Analisaram  os  dados  de  receita  e  despesa  do  PNATE  no  Portal  da  Transparência.  O 
presidente perguntou se há alguma dúvida e informou que mensalmente o conselho deve ir 
acompanhando os recursos do transporte escolar. O conselheiro Roberto questionou se o 
PNATE é vinculado a algum tributo, deduzindo que se a arrecadação do tributo está baixa 
o repasse será menor. O conselheiro Sérgio informou que os ônibus ao completarem dez 
anos  de  uso  precisam  ser  desativados,  não  podem  mais  rodar.  O  sr.  Irineu  destacou  a 
desonestidade de algumas empresas de manutenção que cobram por hora e informam um 
gasto de hora maior que o executado. O conselheiro Roberto questionou sobre a 
manutenção  e  o  conselheiro  Sérgio  informou  que  é  realizada  no  sábado,  em  Blumenau. 
Continuando a pauta, a secretária informou que é necessário iniciar o processo eleitoral, 
que devem fazer a eleição em novembro e a posse em dezembro. Que o conselho vigente, 
por força de  lei,  termina o mandato  em  31/12/2022,  que os  conselheiros não podem  ser 
reconduzidos,  mas  podem  participar  do  processo  eletivo,  dentro  das  suas  categorias  ou 
podem  ser  novamente  indicados  por  suas  representações.  A  secretária  apresentou  o 
esboço do processo eleitoral, que deve ser feito pela secretaria de educação, conforme lei, 
mas  é  importante  o  conselho  acompanhar.  A  proposta  é  elaborar  e  publicar  o  edital  de 
eleição,  definir  as  datas  e  criar  uma  comissão  eleitoral.  A  proposta,  para  análise  dos 
conselheiros,  prevê  as  possíveis  datas  para  os  atos  de  publicação  do  edital,  período  de 
inscrição,  conferência  das  inscrições,  eleição  e  posse,  para  iniciarem  o  mandato  em 
primeiro de janeiro de 2023. Discutiram sobre a quantidade de escolas da Rede Municipal. 
A secretária apresentou as representações que deve ir para processo eletivo: diretores (1 
titular e 1 suplente), pais de alunos (2 titulares e 2 suplentes), estudantes emancipados ou 
maiores de 18 anos (2 titulares e 2 suplentes) e duas representações de sociedade civil. A 
secretária  destacou  que  as  entidades  da  sociedade  civil  inscrevem  a  entidade,  sendo 
eleita,  ela  indica  seus  representantes  (titular  e  suplente).  Informou  que  vão  precisar 
organizar  as  fichas  de  inscrição  (on  line)  e  explicou  os  impedimentos  que  há  na  lei  do 
FUNDEB  sobre  as  pessoas/entidades  que  não  podem  participar  do  processo  eletivo. 
Discutiu-se  a  participação  da  AMA  no  conselho,  pois  a  entidade  recebe  recursos  do 
município,  sendo  vedada  essa  participação,  por  lei.  A  secretária  informou  que  as  outras 
representações devem ser indicadas e que  o processo precisa estar concluído 20 (vinte) 
dias  antes  do  término  do  mandato  da  atual  gestão.  Aprovaram  a  comissão  eleitoral 
sugerida: representante da SME, representante do conselho que não participará da eleição, 
representante dos profissionais da educação e representante dos pais. Também discutiram 
sobre  os  estudantes  do  NAES  participarem  da  eleição,  não  podem  pois  é  uma  escola 
estadual. Foi sugerido a participação na comissão eleitoral do sr. Irineu, Eleine e Johanna. 
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O  conselheiro  Sérgio  destacou  que  a  eleição  deve  ser  executada  pela  Secretaria  de 
Educação, que é necessário uma conversa com a secretaria, para alinhar os 
encaminhamentos, destacou que este ato não é responsabilidade do conselho. A secretária 
perguntou se alguém tinha mais algum assunto a tratar. O conselheiro Sérgio destacou que 
a  Rede  possui  45  (quarenta  e  cinco)  escolas  com  INEP  e  APP,  onde  os  pais  podem 
concorrer à eleição. Não havendo mais nada a tratar o presidente agradeceu a presença de 
todos lembrando a próxima reunião para o dia 07/11/2022 e encerrou a reunião 
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